PARECER, Nº 825, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 83 DE 2005

De autoria da Deputada Havanir Nimtz, o projeto em epígrafe pretende considerar a cola de sapateiro como substância entorpecente.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo,  a proposição foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado. Para análise da matéria, foi designado relator o Deputado Milton Vieira, que opinou favoravelmente à aprovação do projeto (fls. 04 e 05).

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 02 de março do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 05 verso, redigir o voto vencido.

De fato, em que pesem os propósitos do autor do projeto e do relator designado, discordamos das razões por eles apresentadas.

Do exame da matéria, constatamos que é a Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), uma agência reguladora, vinculada ao Ministério da Saúde que tem por objetivo promover a proteção da saúde da população, por intermédio do controle sanitário, produção e comercialização de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados. Além disso, a Agência exerce o controle de portos, aeroportos e fronteiras, bem como a interlocução com o Ministério das Relações Exteriores e instituições estrangeiras para tratar de assuntos internacionais na área de vigilância sanitária.

Dentre suas inúmeras atribuições, inclui-se a normatização, controle e fiscalização de produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde (artigo 1°, III, da Lei federal n° 9.782, de 1999).  

As substâncias em tela (tolueno, n-hexano e cetona) são inalantes capazes de promover depressão no sistema nervoso central. A fim de regulamentar a comercialização e industrialização de tais elementos, a ANVISA preparou uma minuta de Resolução sobre o assunto e lançou a Consulta Pública n° 32 para que sociedade, fabricantes, profissionais que os consomem e empresas, sobretudo do setor de calçados, pudessem melhor debater o assunto e opinar sobre o teor daquele instrumento legal proposto. No entanto, pelo o que pudemos apurar, a ANVISA ainda não regulamentou essa matéria.

Assim, entendemos que a medida pretendida por meio da presente  propositura extrapola a competência legislativa dessa Casa, visto que cabe à esfera federal, através da ANVISA, disciplinar o tema.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.° 83, de 2005.

É o nosso parecer.

a) CONTE LOPES  - Relator

Aprovado o parecer do Relator, designado para redigir o Vencido, nos termos do § 3º, do Artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em  4-5-2006

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Roberto Morais – Romeu Tuma – Mário Reali – Giba Marson

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS  DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI


De autoria da nobre Deputada HAVANIR NIMTZ, o Projeto de lei nº 083, de 2005 objetiva considerar como entorpecente a substância química composta de Tolueno, N + Hexano e Cetonas (cola de sapateiro).

 Pauta e trâmites regimentais, de 14 a 21.03.05, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 26ª à 30ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no § 1º do art. 31, ambos  da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, veio a esta Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 03, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta é de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos arts. 19, 21, inciso III e caput do art. 24, todos da Constituição do Estado.  

Não havendo, portanto, qualquer óbice que impeça a tramitação do Projeto de Lei nº 083, de 2005, somos por sua aprovação.

É o parecer, s.m.j..

a) MILTON VIEIRA  - Relator 

Rejeitado o  parecer do Relator Dep. Milton Vieira. Designo o Dep. Conte Lopes para redigir o Vencido contrário.

Sala das Comissões, em 2-3-2006

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza (contrário) – Baleia Rossi (favorável) – Conte Lopes (contrário) – Roberto Morais (contrário) – Analice Fernandes (favorável) – Donisete Braga (contrário)


